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Estado do Rio Grande do Sul

CÂMARA MUNICIPAL DE PAROBÉ-RS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 005, 01 DE SETEMBRO DE 2025.

(Maicon Bora-PL e Rhuana Castro Gaspar Ribeiro-REP)

“Dispõe sobre a concessão de licença maternidade às servidoras públicas municipais em casos de aborto espontâneo e de natimorto, no âmbito do Município de Parobé, e dá outras providências”.
Art. 1º Fica assegurado às servidoras públicas municipais de Parobé o direito à licença maternidade, nas seguintes hipóteses:

I – aborto espontâneo ou previsto em lei: direito a até 2 (duas) semanas de licença remunerada, mediante apresentação de atestado médico;

II – nascimento de natimorto: direito à licença maternidade integral, nos mesmos prazos previstos para a licença em caso de nascimento com vida, atualmente fixados em 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis nos termos da legislação municipal.

Art. 2º A concessão do benefício previsto no art. 1º visa resguardar a saúde física e emocional da servidora, garantindo o tempo necessário para recuperação médica e psicológica, em respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Art. 3º O período de licença estabelecido nesta Lei será considerado como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, se necessário, no prazo de até 90 (noventa) dias, para garantir sua plena execução.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                        Vereadora Rhuana Castro Gaspar Ribeiro – REP e
                                                        Vereador Maicon Bora – PL
 JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 005, 01 DE SETEMBRO DE 2025.

(Maicon Bora-PL e Rhuana Castro Gaspar Ribeiro-REP)

A presente proposição tem como objetivo assegurar às servidoras municipais de Parobé o direito à licença maternidade também nos casos de aborto espontâneo e de natimorto, direitos já reconhecidos às trabalhadoras celetistas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e amplamente respaldados pela jurisprudência.

Trata-se de medida humanitária e necessária, que reconhece a dor da perda gestacional e oferece o devido amparo à servidora, permitindo tempo para recuperação física e apoio psicológico.

É dever do poder público cuidar de seus servidores, em especial das mulheres que enfrentam um momento tão delicado. Com esta Lei, o Município de Parobé dará um passo importante no fortalecimento da cidadania, da dignidade e da valorização de seus quadros funcionais.

Assim, contamos com o apoio dos nobres pares para aprovação desta importante iniciativa.
Vereadora Rhuana Castro Gaspar Ribeiro – REP e

                                                        Vereador Maicon Bora – PL
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